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 Deliberação (extracto) n.º 3196/2009
Por deliberações do Conselho Directivo da ARS Centro, I. P. de 11 de 

Março de 2008 e 15 de Maio de 2008 foram autorizadas as licenças 
sem vencimento de longa duração às Enfermeiras Especialistas Maria 
Deus Benites e Esmeralda Maria Marques Pais Rodrigues e à Assistente 
Graduada de Obstetrícia/Ginecologia Maria Augusta Oliveira Pinto, 
respectivamente com efeitos a 1 de Janeiro de 2009.

15.05.2008. — O Vogal Executivo, Dr. Nuno Lopes.
202618588 

 Deliberação (extracto) n.º 3197/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Dr. Fran-

cisco Zagalo, de 13 de Maio de 2009, foi autorizado o regresso da 
requisição no Hospital Distrital de São João da Madeira ao Assistente 
Graduado de Cirurgia Geral Rui Manuel da Silva Costa, com efeitos a 
01 de Maio de 2009.

13.05.2009. — O Vogal Executivo, Dr. Nuno Lopes.
202618839 

 Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso (extracto) n.º 21508/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital de Rey-

naldo dos Santos de 13/10/2009, foram autorizados os regimes de horário 
de tempo acrescido, aos enfermeiros abaixo mencionados pelo período 
de um ano.

Com início em 04/10/2009:
Maria de Jesus da Silva Fonseca Lino — enfermeira chefe
Maria José Alves Ferreira Lourenço — enfermeira chefe
Otília de Ascensão Mendes Lourenço — enfermeira chefe
Zélia Maria Lopes Ribeiro Faustino — enfermeira chefe
Maria Adelaide Messias Pinto Menor — enfermeira chefe
Maria Manuela Pereira Coelho — enfermeira especialista
Zélia Maria da Costa Esteves — enfermeira especialista
Paula Maria Correia Miranda — enfermeira especialista

Com início em 01/11/2009:
Ana Paula do Vale Mocho — enfermeira chefe

Com início em 03/11/2009:
Maria Filomena Dias Remédio — enfermeira chefe

Com início em 13/12/2009:
Luís Manuel Mestre Maruta — enfermeiro chefe
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, 13 de Outubro 

de 2009. — Pelo Conselho de Administração, Dr. Lourenço Braga, 
Vogal Executivo.

202618255 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Aviso n.º 21509/2009

Aviso de Abertura
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4, do artigo 13.º do Decreto -Lei 

n.º 248/2009, de 22 de Setembro, e nos termos do artigo 19.º, do Decreto-
-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 411/99, 
de 15 de Outubro, faz -se público que por deliberação do Conselho 
Directivo do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., de 28 de 
Setembro de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral 
de ingresso para ocupação de dez postos de trabalho para a categoria 
de enfermeiro, do mapa de pessoal da Delegação Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O recrutamento é interno pelo que é requisito de admissão a 
prévia constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

3 — O procedimento é válido para os dez postos de trabalho em 
referência, esgotando -se com a ocupação dos mesmos.

4 — O presente concurso rege -se pelo regime previsto no capítulo IV 
do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos -Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro e 411/99, 
de 15 de Outubro.

5 — Nos postos de trabalho apresentados a concurso, e de acordo 
com o estabelecido no mapa de pessoal, são desenvolvidas as seguintes 
actividades:

— Gestão e prestação de cuidados no âmbito do tratamento a depen-
dentes de drogas lícitas e ilícitas.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa -se na área geográ-
fica de intervenção da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do 
Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

7 — A determinação do posicionamento remuneratório dos candi-
datos realiza -se nos termos do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

8 — Formalização das candidaturas
8.1  -.A formalização da candidatura deverá ser efectuada por reque-

rimento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e Toxicodependência, I. P., do mesmo devendo constar:

a) Identificação do candidato através do nome, data de nascimento, 
nacionalidade, telefone, endereço postal e electrónico, caso exista;

b) Situação perante os requisitos de admissão previstos no n.º 3, do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público de que o 
candidato é titular;

d) Identificação do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Documento comprovativo da posse de relação jurídica de emprego 

público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

c) Documento comprovativo das habilitações literárias e profissio-
nais.

d) Fotocópia da cédula profissional.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na De-
legação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto da Droga e 
Toxicodependência, I. P., Av. Columbano Bordalo Pinheiro, n.º 87, 3.º, 
1070 -062 Lisboa, ou enviadas pelo correio para o mesmo endereço.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo acima 
fixado, os seguintes requisitos:

10.1 — Requisitos gerais: são requisitos gerais os referidos no n.º 3, 
do artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

10.2 — Requisitos específicos:
a) Ser detentor da cédula profissional definitiva, atribuída pela Ordem 

dos Enfermeiros;
b) Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado.

11 — Método de selecção — será utilizada a avaliação curricular, 
nos termos do n.º 4, do artigo 34.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de 
Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 de 
Dezembro.

11.1 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:
AC= H.A. + F.P. + (E. P. × 2) + A.C.

 5

em que a classificação final é a nota da avaliação curricular (A. C.)

Habilitação Académica — 16 (H. A.)
Bacharelato — 10
Licenciatura — 12
Pós -graduação — 14
Mestrado — 16
Formação Profissional — 30 (F.P.)
Por cada acção como formando no âmbito geral da profissão — 

0,5 pontos até ao máximo de 2 pontos.
Por cada acção de formação no âmbito da adictologia — 2 pontos 

até ao máximo de 10.
Por cada acção de formação como formador na instituição ou outra — 

1 ponto até ao máximo de 3.
Participação na organização de jornadas ou outras — 1 ponto até ao 

máximo de 2.
Apresentação de trabalhos em jornadas ou outras — 1 ponto por cada 

até ao máximo de 3.
Realização ou colaboração em trabalhos de investigação — 2,5 pontos 

por cada até ao máximo de 5.
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Publicação de trabalhos/artigos na área de enfermagem — 2,5 pontos 
por cada até ao máximo de 5.

Experiência Profissional — 22 (E. P.)
Em adictologia — 16
Até 3 anos — 6 pontos
De 4 a 7 anos — 14 pontos
8 anos ou mais — 16 pontos
Noutras áreas — 6
Até 3 anos — 2 pontos
De 4 a 7 anos — 4 pontos
8 anos ou mais — 6 pontos
Apresentação curricular — 10 (A.C.)
Apresentação — 1
Linguagem cientifica — 2
Sequência lógica — 2
Paginação — 1
Estrutura — 1
Coerência do discurso — 2
Ortografia — 1
12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-

ficação final serão publicadas no Diário da República, nos termos dos 
artigos 33.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, serão punidas 
nos termos da lei.

14 — A composição do júri é a seguinte:
Presidente: Carlos Manuel Pires Barata Gil, enfermeiro chefe.
Vogais efectivos: Maria Helena Fernandes Hurtado, enfermeira gra-

duada que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.
João Manuel Nicolau Casanova de Matos, enfermeiro graduado.
Vogais suplentes: Maria Luísa de Jesus Gonçalves Trindade, enfer-

meira especialista.
Ana Cristina Oliveira Arroja Sequeira, enfermeira graduada.
Lisboa, 17 de Novembro de 2009. — O Presidente do Conselho 

Directivo do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., João 
Castel -Branco Goulão.

202614059 

 Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 21510/2009
Por despacho do Conselho de Administração do Instituto da Droga 

e da Toxicodependência, I. P., de 8 de Outubro de 2009, no uso de 
competência delegada, foi prorrogado o regime de equiparação a bol-
seiro, pelo período de 8 meses, com início em Maio de 2009 e com 
dispensa parcial, nos termos dos Decretos -Lei n.º 220/84, de 4 de Julho, 
n.º 272/88, de 3 de Agosto e n.º 282/89, de 23 de Agosto, à Assessora 
da Carreira técnica superior de Serviço Social, Luísa Maria Silveira 
Mendes Pereira Coutinho.

16.11.2009. — O Delegado Regional, António Manuel Figueiredo 
Maia.

202616351 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.º 26060/2009
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, conjugado com os artigos 35.º e 37.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, delego na chefe do meu Gabinete, 
licenciada Filipa Henriques de Jesus Caetano da Silva, os poderes para 
a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do meu Gabinete;
b) Preparação da proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do 

Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, as alterações orçamentais que se 
revelem necessárias à sua execução e que não careçam da intervenção 
do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dias de descanso 
semanal, obrigatório ou complementar, nocturno, e em feriados, nas 
condições legalmente previstas, bem como a respectiva despesa;

e) Autorizar a constituição e reconstituição de fundos de maneio por 
conta do orçamento do Gabinete;

f) Autorizar as deslocações em serviço ao estrangeiro e no território 
nacional, qualquer que seja o meio de transporte, bem como o proces-

samento das respectivas despesas com deslocação e estada e o abono, 
antecipado ou não, das correspondentes ajudas de custo, nos termos 
dos Decretos -Leis n.os 195/95, de 28 de Julho, e 106/98, de 24 de Abril, 
conjugados com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 64 -A/2009, de 24 
de Março;

g) Autorizar a realização e o pagamento de despesas com aquisição 
de bens e serviços, incluindo despesas de representação, por conta das 
dotações orçamentais do Gabinete, nos termos previsto no Código dos 
Contratos Públicos (CCP), em conjugação com as disposições aplicá-
veis do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, mantidas em vigor pelo 
diploma preambular do CPP, até ao limite dos montantes fixados para 
os directores -gerais;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

i) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via aérea, 
ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

j) Autorizar, nos termos legais, antecipação de duodécimos;
k) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete, desig-

nadamente relativos a grupos de trabalho ou comissões, bem como 
serviços ou programas especiais que funcionem na dependência directa 
do Gabinete;

l) Despacho de assuntos relativos a funções específicas do Gabinete 
sobre os quais tenha havido orientação superior prévia, designadamente 
as que se refiram a decisões sobre requerimentos que delas careçam.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Novembro de 
2009, ficando deste modo ratificados todos os actos que, no âmbito 
definido no número anterior, tenham sido praticados desde essa data 
pela chefe do meu Gabinete.

20 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado da Educação, 
João José Trocado da Mata.

202615047 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas de Alfena
Aviso n.º 21511/2009

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 132.º do Estatuto da Carreira 
Docente (Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro), conjugado com o 
artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31/03/99, faz -se público que 
se encontra afixada para consulta, no átrio deste Agrupamento a lista de 
Antiguidade do Pessoal Docente reportada a 31 de Agosto de 2009.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste 
aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo deste Agru-
pamento.

20 de Novembro de 2009. — O Director, José António da Graça 
Morais.

202616781 

 Escola Secundária de Latino Coelho
Despacho n.º 26061/2009

Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro) e do disposto 
no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de 
Janeiro, e no determinado na secção I, do Despacho n.º 7465/2008 do 
Senhor Secretário de Estado da Educação, de 21 de Fevereiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 13 de Março de 2008, José 
António Fernandes Martins Rocha, Presidente do Conselho Executivo, 
delega, sem possibilidade de subdelegação, nos vice -presidentes do Con-
selho Executivo Lúcia Manuela Cardoso Lucena e Vítor Nuno Gomes 
dos Santos competências para avaliar o desempenho dos docentes nos 
indicadores de classificação constantes no n.º 2 do artigo 45.º do ECD, 
abrangendo todas as fases do processo de avaliação e de acordo com o 
número e identificação dos docentes a avaliar e a publicitar internamente 
nos locais de estilo.

O presente despacho produz efeitos a 22 de Janeiro de 2009.
Data: 1 de Julho de 2009. — Nome: José António Fernandes Martins 

Rocha, Cargo: Director.
202614107 

 Despacho n.º 26062/2009
Por despacho de 20 de Fevereiro de 2009 do Presidente do Conselho 

Executivo da Escola Secundária de Latino Coelho — Lamego, no uso 
das competências delegadas no Despacho n.º 24941/2006, publicado no 




